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AGRAVANTE : JAKELYNE GODOI RIBEIRO
ADVOGADOS : WESLEY JUNQUEIRA CASTRO - GO038150

CHAFIC ABRAO NETO - GO041594
HENRIQUE VINICIUS FRANCISCO PEREIRA - GO048413

AGRAVADO : CONSTRUTORA TENDA S/A
ADVOGADOS : MARCELA REAL GALLINARI - MG155382

WALLACE ALVES DOS SANTOS - GO043182A
LUIZ FELIPE LELIS COSTA - GO043181A
WALTER DE SOUZA NETO - MG192458

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
434 E 435 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Incidem as Súmulas 282 e 356 do STF, na espécie, porquanto ausente o 
prequestionamento.
2. O prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, 
após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação 
ao art. 1.022 do mesmo diploma quanto ao respectivo tema, porquanto somente dessa forma é 
que o órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau – 
providência não adotada no recurso especial apresentado. Precedentes.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
434 E 435 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Incidem as Súmulas 282 e 356 do STF, na espécie, porquanto ausente o 
prequestionamento.
2. O prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, 
após a oposição de embargos de declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação 
ao art. 1.022 do mesmo diploma quanto ao respectivo tema, porquanto somente dessa forma é 
que o órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau – 
providência não adotada no recurso especial apresentado. Precedentes.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Jakelyne Godoi Ribeiro contra 
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 1.003):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 434 E 435 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 1.008-1.014), a agravante afirma 
que devem ser afastados os óbices das Súmulas 282 e 356/STF, uma vez que houve o 
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prequestionamento da matéria, ainda que ficto.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 1.018-1.022).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, a parte insurgente alega violação aos arts. 434 e 435 do 
CPC/2015. Todavia, verifica-se que o conteúdo normativo dos mencionados 
dispositivos legais não foi objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. Portanto, ausente o 
prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o tema objeto do recurso 
sido examinado na decisão atacada.

O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do 
recurso especial. Incidem ao caso os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

É nesse sentido o entendimento desta Corte:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA 
IMOBILIÁRIO. ALIENAÇÃO DO IMÓVEL DO ADQUIRENTE A TERCEIRO. 
PRESCRIÇÃO. VALOR DOS DANOS MORAIS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. PRESCRIÇÃO 
TRIENAL. INAPLICABILIDADE. DANOS MORAIS. 
DESCARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 
e 356 do STF.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "por observância à lógica e à 
coerência, o mesmo prazo prescricional de dez anos deve ser aplicado a 
todas as pretensões do credor nas hipóteses de inadimplemento contratual, 
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incluindo o da reparação de perdas e danos por ele causados" (EREsp n. 
1.280.825/RJ, Relator Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/6/2018, DJe 2/8/2018), o que afasta a prescrição trienal 
apontada pelas empresas.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n.
7/STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para 
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que 
o agravado foi exposto ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse 
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso 
especial.
6. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1755945/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021)

 

Importante assinalar que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 
CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de declaração na 
origem, a parte recorrente suscitar violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, quanto ao 
respectivo tema, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá 
verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau – providência não 
adotada no recurso especial apresentado.

Oportunamente:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO NCPC. 
NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC, 
DE FORMA FUNDAMENTADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 211 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a admissão de prequestionamento ficto 
(art. 1.025 do NCPC), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação do art. 1.022 do NCPC, para que se possibilite ao 
órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma 
vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei.
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp 1955399/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/10/2021, DJe 28/10/2021)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 22 de fevereiro de 2022
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